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Objetivo: analisar a produção científica sobre a autonomia de pacientes que se encontram 
em cuidados paliativos. Método: revisão integrativa da literatura cuja coleta de dados foi 
realizada entre os meses de março e junho de 2019, nas bases de dados MEDLINE, LILACS, 
IBECS, BDENF e Portal CAPES. Resultados: foram identificadas 30 publicações, cujas análises 
textuais permitiram a construção de quatro abordagens temáticas: o significado da autonomia 
na área dos cuidados paliativos; tendências bioéticas para garantia da autonomia e de uma 
morte digna; a importância da comunicação para o respeito à autonomia e a equipe de saúde 
e a autonomia. Conclusões: o estudo verificou que o princípio da autonomia é indissociável 
da filosofia dos cuidados paliativos e reconhecido pelos profissionais, mas configura um 
desafio à rotina de trabalho deles.  
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Objective: To analyze the scientific production that addresses the theme “autonomy of 
patients in palliative care”. Method: integrative literature review whose data collection was 
performed between March and June 2019, in the databases MEDLINE, LILACS, IBECS, BDENF 
and Portal CAPES. Results: 30 publications were identified, whose textual analyzes allowed 
the construction of four thematic approaches: the meaning of autonomy in the area of 
palliative care; decision making as a guarantee of a dignified death; the importance of 
communication for respect for autonomy and the health team and autonomy. Conclusions: a 
study found that the principle of autonomy is inseparable from the philosophy of palliative 
care and recognized by professionals, but it poses a challenge to their work routine. 

















Objetivo: analizar la producción científica que aborda el tema "autonomía de los pacientes en 
cuidados paliativos". Método: revisión integral de la literatura cuya recopilación de datos se 
realizó entre marzo y junio de 2019, en las bases de datos MEDLINE, LILACS, IBECS, BDENF y 
Portal CAPES. Resultados: se identificaron 30 publicaciones, cuyos análisis textuales 
permitieron la construcción de cuatro enfoques temáticos: el significado de autonomía en el 
área de cuidados paliativos; toma de decisiones como garantía de una muerte digna; La 
importancia de la comunicación para el respeto por la autonomía y el equipo de salud y la 
autonomía. Conclusiones: un estudio encontró que el principio de autonomía es inseparable 
de la filosofía de los cuidados paliativos y reconocido por los profesionales, pero representa 
un desafío para su rutina de trabajo. 
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Os cuidados paliativos são uma abordagem que visam melhorar a qualidade de vida dos 
pacientes e familiares que vivenciam problemáticas relacionadas a doenças ameaçadoras à 
vida. Primam pela identificação precoce, avaliação correta e tratamento da dor e outros 
problemas, prevenindo-os e aliviando-os, sejam eles físicos, psicossociais ou espirituais,1 sendo 
indicado seu início desde o diagnóstico.2  
Os cuidados paliativos baseiam suas práticas nos princípios da beneficência e da 
autonomia no intento de promover qualidade de vida e dignidade ao paciente durante seu 
processo de adoecimento, finitude da vida, morte e luto, de modo a lhe possibilitar a tomada 
de decisões mediante uma participação ativa nos cuidados à sua vida.2 Nessa proposta de 
cuidados que procura restaurar valores éticos e humanos, a autonomia aparece como um dos 
principais valores para fundamentar e realizar um cuidado de excelência a pacientes com 
doenças ameaçadoras da vida.3  
A autonomia se soma à beneficência, à não maleficência e à justiça, compondo os 
grandes princípios que baseiam a bioética.4,5,6 A autonomia diz respeito à capacidade do 
sujeito de se autodeterminar segundo a sua própria liberdade, consciência e vontade. No 
contexto da saúde, a beneficência envolve a exigência ética de que os profissionais 
disponibilizem seus conhecimentos e dedicação visando fazer o bem ao paciente, ao passo que 
a não maleficência propõe a obrigação de não causar dano intencional. A justiça, por sua vez, 
prega que todas as pessoas merecem ser tratadas com dignidade, consideração e respeito e, 
para isso, é necessária a distribuição e oferta igualitária de recursos e serviços de saúde.7,8,9,10 
O princípio da autonomia é a base da prática biomédica, partindo da premissa de que 
todo paciente tem a faculdade moral e o direito de decidir sobre tratamentos, medicação ou 
procedimento sem sofrer interferências externas.7 
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Ao ser tratada no cotidiano, a autonomia se apresenta como um fenômeno complexo, 
pois ocorre a partir de relações sociais e humanas que necessitam de reflexões sobre o 
desenvolvimento humano e sobre os relacionamentos; é, portanto, indispensável considerar 
esse princípio durante o cuidado de pacientes que padecem com doenças ameaçadoras da 
vida.11 
Com a grande evolução tecnológica no campo da medicina, os profissionais contam 
hoje com um grande aparato capaz de prolongar a vida de seus pacientes, muitas vezes a 
qualquer custo e sem levar em consideração a possível consequência do prolongamento do 
sofrimento do sujeito. É preciso levar em conta também que a formação dos profissionais de 
saúde é voltada para a cura, sendo a morte ainda encarada como um fracasso a ser evitado e, 
nesse contexto, entende-se a complexidade que envolve a discussão sobre o respeito à 
autonomia de um paciente com uma doença potencialmente fatal.9 
Diante do exposto, o estudo tem como objetivo analisar a produção científica sobre a 
autonomia de pacientes que se encontram em cuidados paliativos. 
 
METODOLOGIA 
Para a realização do presente estudo, optou-se pela utilização da revisão integrativa da 
literatura, que permite a busca, a avaliação crítica e a síntese do conhecimento sobre o tema 
investigado, além de identificar lacunas do conhecimento que necessitam de novos estudos.12  
Na realização deste estudo, foram seguidas as seguintes etapas da revisão integrativa: 
elaboração da questão norteadora; busca da literatura a partir de critérios de inclusão e 
exclusão definidos; categorização dos estudos; avaliação dos estudos incluídos na revisão; 
interpretação e apresentação dos resultados.12 A questão norteadora do estudo foi: qual a 
produção científica sobre a autonomia de pacientes que se encontram em cuidados paliativos 
na literatura nacional e internacional?  
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Os estudos foram selecionados a partir de um levantamento bibliográfico nas bases de 
dados disponíveis na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS): National Library of Medicine 
(MEDLINE); Literatura Latino Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS); Índice 
Bibliográfico Espanhol de Ciências da Saúde (IBECS); Base de Dados de Enfermagem (BDENF) e 
no Portal de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes).  
Como critérios de inclusão, os estudos precisavam estar disponíveis na íntegra, nos 
idiomas português, inglês ou espanhol e apresentar as palavras “cuidados paliativos” e 
“autonomia” no título, resumo ou descritores. Foram excluídos os artigos em duplicidade, os 
que tratavam de cuidados paliativos em pediatria, teses, dissertações e cartas ao editor. A 
Figura 1 apresenta o fluxograma de sistematização da busca no MEDLINE, LILACS, IBECS, 
BDENF e Portal Capes. 
O levantamento dos estudos foi realizado entre os meses de março e junho de 2019, a 
partir da utilização dos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): cuidados paliativos e 
autonomia, com auxílio do conector booleano “AND”.  
Para o levantamento de dados e categorização dos estudos, foi utilizado um 
instrumento elaborado e validado13, sendo adaptado para a presente revisão. Para tanto, 
foram extraídas as seguintes informações dos artigos: título do artigo; ano de publicação; 
idioma; tipo de estudo; nome do periódico; objetivos e conclusões. Os dados coletados foram 













Foram identificados 1.372 estudos, sendo 533 na MEDLINE; 96 na LILACS; 41 na IBECS; 
20 na BEDENF e 682 no portal CAPES. Desses, 143 eram duplicados. Após a análise dos critérios 
sobre a disponibilidade do estudo na íntegra, tipo de estudo, idioma e tema, 986 estudos 
foram excluídos. Foi realizada a leitura dos títulos, resumos e descritores dos 243 estudos 
rastreados, sendo necessário que apresentassem os termos “cuidados paliativos” e 
“autonomia” em pelo menos um deles para serem incluídos na amostra, sendo excluídos 194 
estudos completos nessa fase. Os 49 estudos restantes foram lidos na íntegra, sendo excluídos 
19 por não apresentarem aderência à temática pretendida, totalizando 30 estudos completos 
incluídos na amostra final. 
 A maioria dos estudos analisados foi realizada no ano de 2016, num total de seis (20%), 
seguido pelo ano de 2013, com cinco artigos (16,6%). 2018 apresentou quatro estudos 
(13,33%). Em 2014, foram encontrados três artigos (10%). 2017, 2015, 2010 e 2008 surgiram 
com dois artigos cada (6,66% cada) e os anos de 2009, 2007, 2001 e 2000 apresentaram um 
artigo (3,33%).  
 Em relação às línguas em que os estudos foram redigidos, 20 deles eram da língua 
portuguesa (66,66%), nove eram em espanhol (30%) e um artigo era da língua inglesa (3,33%).  
 Dentro da amostra, 15 estudos (50%) eram de revisão, nove estudos eram originais 
(30%), três eram de atualização (10%) e três de reflexão (10%). 
 A Revista Bioética apresentou cinco estudos incluídos na amostra (16,66%), a Revista 
Brasileira de Enfermagem, a Ciência e Saúde Coletiva e a Acta Bioethica apresentaram dois 
estudos cada (6,66%). 






Quadro 1 – Distribuição dos estudos incluídos na revisão integrativa sobre autonomia e 






Cuidados paliativos: interfaces, 
conflitos e necessidades 
2008/ 
Português 
Revisão  Ciência & Saúde 
Coletiva 
Autonomia em cuidados paliativos: 
conceitos e percepções de uma 
equipe de saúde 
2010/ 
Português 
Original Acta Paulista de 
Enfermagem 
De la autonomía personal al 




Revisão Boletín Mexicano de 
Derecho Comparado 
O posicionamento do enfermeiro 




Original Revista Brasileira de 
Enfermagem 
The Exercise of Autonomy by Older 
Cancer Patients in Palliative Care: 
The Biotechnoscientific and 
Biopolitical Paradigms and the 
Bioethics of Protection. 
2016/ 
Inglês  
Revisão Palliative Care: 
Research and 
Treatment 
Questões éticas referentes às 
preferências do paciente em CP 
2014/ 
Português 
Original Revista Bioética 
Cuidados paliativos com pacientes 
terminais: um enfoque na Bioética 
2010/ 
Português 
Revisão  Revista Cubana de 
Enfermerìa 
Processo de tomada de decisão 
nos cuidados de fim de vida 
2015/ 
Português  
Atualização Revista Bioética 




Original Revista Bioética 
Cuidados paliativos em pacientes 
com HIV/AIDS: princípios da 
bioética adotados por enfermeiros 
2013/ 
Português 
Original  Ciência & Saúde 
Coletiva 
Comunicação de más notícias: 




Revisão  Revista Brasileira de 
Enfermagem 
O uso de estratégias de 
comunicação em cuidados 




Revisão Cogitare Enfermagem 
Terminalidade e Cuidados 




Revisão Revista Brasileira de 
Terapia Intensiva 
A caminho da morte com 
dignidade no século XXI 
2014/ 
Português 
Atualização Revista Bioética 
Considerações sobre Cuidados 
Paliativos e trabalho hospitalar: 
Uma abordagem plural sobre o 
processo de trabalho em 
2013/ 
Português 




Ética nas decisões sobre o fim da 




Revisão  Nascer e Crescer 
Voluntades anticipadas al final de 
la vida. Una aproximación desde la 







Ressignificando o cuidado em uma 
unidade especializada em cuidados 
paliativos: Uma realidade possível? 
2013/ 
Português 
Original Texto & Contexto 
Enfermagem 
A indisponibilidade do bem 




Revisão Vertentes do Direito 
Cuidados paliativos en el domicilio 2000/ 
Espanhol 
Revisão Acta Bioethica 
Princípios dos cuidados paliativos 
em terapia intensiva na 




Reflexiones éticas sobre la 




Revisão  Humanidades Médicas 
A filosofia da medicina de Edmund 
Pellegrino e os dilemas bioéticos 
relacionados ao suicídio assistido 
2013/ 
Português 
Atualização Revista Bioética 
La comunicacion de la  verdad en 




Revisão Acta Bioethica 
Investigación con pacientes en 
cuidados paliativos: dilemas éticos 





Original  Persona y Bioética 
Cuidados paliativos e autonomia 
do paciente terminal: reflexões 




La relación enfermera-paciente 
con enfermedad avanzada y 




Revisão  Medicina Paliativa 
La dignidad del muriente 2007/ 
Espanhol 
Revisão Azafea: Revista de 
Filosofía 
Los principios bioéticos: ¿se 




Revisão Anales de Medicina 
Interna 
Reflexões bioéticas acerca da 










Após leituras sucessivas dos estudos selecionados para a presente revisão e o 
agrupamento de informações, foi possível construir quatro abordagens temáticas: Abordagem 
temática I – O significado da autonomia na área dos cuidados paliativos; Abordagem temática 
II – Tendências bioéticas para garantia da autonomia e de uma morte digna; Abordagem 
temática III - A importância da comunicação para o respeito à autonomia; Abordagem 
temática IV – A equipe de saúde e a autonomia. 
 
Abordagem temática I: – O significado da autonomia na área dos cuidados paliativos 
A autonomia trata da liberdade do indivíduo para tomar decisões sobre os assuntos de 
sua vida de acordo com seus valores e princípios, crenças e visão de mundo; implica a 
capacidade de autogovernar-se, com condições de entender suas possibilidades, direitos e 
deveres sem interferências internas ou externas.10,14,15,16,17,18 
Em seu enaltecimento pelos valores éticos e humanos, os cuidados paliativos destacam 
a autonomia como valor central para uma fundamentação e excelência de suas práticas.3,14,19 
Um estudo20 mostrou que enfermeiros reconhecem a autonomia dos pacientes como um 
direito com respaldo ético e legal, mas cuja prerrogativa precisa seguir alguns critérios 
essenciais, como: avaliação do nível de consciência e lucidez do paciente, avaliação das 
funções neurológicas, identificação do grau de conhecimento sobre sua condição clínica, 
opções terapêuticas e avaliação da influência familiar sobre o tratamento, além da 
manifestação, por parte do enfermo, do desejo de exercer sua autonomia.3,18,19,21  
Pesquisa3 com equipe multiprofissional em cuidados paliativos identificou 
entendimentos diferentes entre seus membros sobre o significado da autonomia. Separados 
em duas categorias, um grupo define a autonomia com foco na capacidade de decisão do 
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indivíduo e que, quando manifesta, mostra-se inquestionável, não havendo relação com a 
equipe de saúde, que fica alheia ao projeto terapêutico e à filosofia dos cuidados paliativos. 
Tal fato sugere que a inter-relação entre paciente, equipe e família é essencial para que o 
cuidado ajude nas esferas física, psíquica e social do doente.  Para o segundo grupo, a 
autonomia é originada no indivíduo, mas construída nas relações sociais estabelecidas, não 
recorrendo apenas à autodeterminação do indivíduo, mas incluindo-se no projeto terapêutico 
do paciente.  
O respeito à autonomia traz respostas clínicas, legais e psicológicas ao paciente, 
favorecendo o sentimento de confiança na relação com os profissionais envolvidos no cuidado, 
reforça os direitos individuais sobre o próprio corpo e possibilita ao sujeito a noção de domínio 
sobre sua vida.22 Artigo de revisão23 esclarece que, diante de situações específicas, a exigência 
do exercício da autonomia do paciente não deve limitar ou desestimular as ações paliativas.  
 
Abordagem temática II – Tendências bioéticas para a garantia da autonomia e de uma 
morte digna 
A dignidade é o princípio mais elementar e sobre o qual se baseiam a beneficência, a 
não maleficência, a justiça e a autonomia3; ela deve inspirar a conduta dos profissionais na 
busca pelo respeito à autonomia dos pacientes que, devido às suas condições de saúde, já se 
encontram em situações de angústia e de sofrimento.11,24  
O processo de tomada de decisão diante do contexto da morte e do morrer garante, às 
pessoas, momentos finais com mais dignidade, principalmente ante o aumento do respeito à 
autonomia do paciente.25 Considerável número de artigos 5,10,18,21,22,24-30 trata da elaboração de 
instrumentos que visam a um maior controle das ações médicas em relação aos pacientes, 
como as diretivas antecipadas de vontade e o testamento vital.  
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As diretivas antecipadas de vontade consistem em instruções dadas pelo paciente sobre 
o tipo de cuidado que ele deseja receber diante da impossibilidade de decidir, a partir de suas 
crenças e valores, sendo também incluído o nome de um procurador legalmente reconhecido, 
incumbido da concretização da sua decisão, e consequente respeito à sua autonomia e 
dignidade. As diretivas antecipadas de vontade representam a vontade do paciente por meio 
do testamento vital, documento com os desejos do enfermo, realizado em momento de 
lucidez mental e autonomia de decisão.15,21,23,25-27,29,30  
Pesquisa21 identifica que falta de legislação específica não dificulta a validação das 
decisões contidas em testamento vital, ressaltando que o ordenamento jurídico brasileiro 
mostra-se coeso em reconhecer a validade do documento desde que a pessoa apresente 
capacidade plena, de modo que o desconhecimento acerca dos cuidados paliativos e do 
testamento vital constituem entraves maiores à dignidade do paciente diante da finitude.  
 
Abordagem temática III - A importância da comunicação para o respeito à autonomia 
A comunicação é parte essencial na relação humana e um componente fundamental do 
cuidado, sendo importante,  para o profissional de saúde, aperfeiçoar suas habilidades de 
comunicação. Tratando-se especificamente de pacientes em cuidados paliativos, a 
comunicação interpessoal alcança significado mais profundo, representando a essência do 
cuidado que possibilita a manutenção da fé e da esperança nas fases mais difíceis,31 
ultrapassando as limitações inerentes à rotina assistencial em cuidados paliativos.3 
A autonomia do paciente está vinculada à comunicação com ele estabelecida, sendo 
importante para o alívio do sofrimento, como fator terapêutico e diagnóstico, que, quando 
eficaz, otimiza a capacidade de escolha, autodomínio e razão do paciente, trazendo ganhos 
incontestáveis, como a legitimação de direitos e o estabelecimento de laços.3,22,32,33 
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Entretanto, um estudo34 evidenciou que os profissionais de saúde têm pouca habilidade 
no uso de estratégias de comunicação, gerando uma barreira para uma assistência de 
qualidade.  
Outro estudo35 traz os princípios básicos dos cuidados paliativos na UTI (Unidade de 
Tratamento Intensivo), como a priorização do interesse do paciente, o repúdio a futilidades 
diagnósticas e terapêuticas, respeitar a autonomia do paciente e seus representantes legais, 
entre outros. Para a realização dos cuidados paliativos, as áreas de atuação da equipe, da 
família e do próprio paciente devem ser seguidas. No que diz respeito à área de atuação 
própria do paciente, sua autonomia deve ser respeitada, sendo o seu consentimento ou o de 
seu representante legal, anteriores a qualquer decisão da equipe.  
O diálogo surge como essencial para que pacientes e familiares tenham acesso às 
informações pertinentes à terapêutica e assim possam decidir e atuar ativamente nas ações de 
cuidado propostas, assim como também o respeito ao direito de não ser informado ou de 
recusar a terapêutica.8,10,14,23,24,32  Entretanto, é difícil para o profissional de saúde conduzir 
uma comunicação transparente com o paciente fora de possibilidades terapêuticas curativas, 
pois o enfrentamento da finitude provoca reações psicológicas nos profissionais que acabam 
por fazê-los evitar a comunicação sobre o tema com o paciente e seus familiares. Este cenário 
pode causar conflitos no direito do paciente em conhecer a verdade a fim de exercer sua 
autonomia.22,36 
 
Abordagem temática IV – A equipe de saúde e a autonomia 
Estudo de revisão apresenta que a relação entre enfermeira e paciente é capaz de 
reforçar a autonomia e a saúde psicológica dos pacientes.37  Em contrapartida, um estudo 
espanhol10 relata que o princípio da autonomia é bastante desconsiderado na cultura latina. 
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Diante de um paciente em processo de finitude, embora existam diferentes posturas, o autor38 
considera que o paciente tem o direito de ser informado sobre sua doença. 
Estudo20 com enfermeiros mostra que esses profissionais precisam se posicionar frente à 
expressão da autonomia do paciente, podendo aceitá-la ou não. Os que aceitaram a 
autonomia mostraram acolher e respeitar a escolha do paciente, orientando-o sobre suas 
demandas ou recusas, mas perceberam que, quando se recusam a aceitar a autonomia do 
paciente, tendem a julgar, negligenciar as solicitações e tentar convencê-lo a agir de acordo 
com o que acreditam ser o melhor. 
Por vezes, ante a dificuldade de tratar sobre questões como finitude e morte, a família 
conta com o apoio da equipe de saúde para ocultar informações do enfermo sobre seu estado 
de saúde, prática conhecida como “conspiração”, “pacto” ou “cerco” do silêncio, que aparece 
como entrave para o exercício da autonomia8,25, causando ansiedade e outros estados 
emocionais desfavoráveis, retirando do sujeito a possibilidade de resolução de problemas e 
adaptação da vida nesse novo contexto, cenário considerado como um problema ético em 
pesquisa realizada com profissionais de saúde de nível superior.22 
O cerco do silêncio também pode partir do paciente, que solicita a não revelação de 
seu diagnóstico para os familiares, colocando os profissionais de saúde em um dilema ético. A 
conspiração do silêncio reforça uma postura paternalista dos profissionais de saúde, 
impossibilitando o sujeito de participar do seu processo de tomada de decisões.22 
Diversos estudos8,10,16,18,22,23,25,27,29,33,34,39 discutiram a questão da postura paternalista 
adotada pelos médicos que omitem, por vezes, dados relevantes ou amenizam a gravidade 
sobre o estado de saúde do paciente, tomando para si a responsabilidade de fazer escolhas 
sobre o cuidado a ser prestado a esse indivíduo, valorizando a beneficência em detrimento da 
autonomia do paciente.  
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Durante muitos séculos, os princípios da beneficência e da não maleficência foram 
considerados os mais relevantes na atuação em saúde, justificando um paternalismo 
autoritário, bem intencionado e bem aceito pela sociedade. Essa milenar tradição paternalista 
começa a se modificar no século XX, com uma maior valorização pela dignidade, liberdade das 
pessoas, o que se entende como uma postura médica de maior respeito à autonomia e da 
justiça, principalmente nos países anglo-saxões, trazendo mudanças na relação médico-
paciente. Cabe ressaltar que cada caso deve ser analisado de forma única, sendo possível 
encontrar situações em que uma atitude paternalista pode ser justificável.10,18,22    
Artigo de atualização33 traz um contraponto sobre a crescente importância dada à 
autonomia do paciente, defendendo, a partir da medicina de Edmund Pellegrino, que nem 
sempre a decisão autônoma vai representar a melhor escolha para o paciente, já que a 
autonomia é apenas um dos elementos que compõem o entendimento sobre o que é o bem. 
Essa concepção de medicina prega que os profissionais de saúde devem atuar de modo a 
melhor responder aos interesses dos pacientes, implicando, inclusive, o não agir apenas em 
consonância com o bem médico, mas com a percepção do paciente sobre o seu próprio bem, 
daí decorrendo o fato de que as práticas médicas não precisam ser guiadas exclusivamente 
pelas decisões do paciente, e que quando essas preferências não causam dano, podem ser 
atendidas, pois fazem parte da sua própria percepção de bem e, consequentemente, de sua 
autonomia. 
É importante destacar que vários estudos3,9,19,20,27,28,32,35,39,40 abordam a necessidade da 
inclusão da disciplina de cuidados paliativos na graduação, assim como o desenvolvimento de 
programas de aperfeiçoamento e educação continuada sobre os diversos aspectos que 
envolvem os cuidados a pacientes diante da finitude, auxiliando no convívio harmônico destes 





Os artigos examinados neste estudo sobre a autonomia dos pacientes que apresentam 
doenças potencialmente ameaçadoras à vida mostraram que o princípio da autonomia é 
indissociável da filosofia defendida pelos cuidados paliativos, humanizada e atenta às 
necessidades biológicas, psicológicas, sociais e espirituais dos pacientes e seus familiares. 
Entretanto, percebe-se que ainda não existe um entendimento homogêneo sobre a autonomia 
ou até que ponto o respeito a este princípio se reflete na melhor assistência ao paciente, o 
que pode causar falhas no cuidado como defendido pela filosofia dos cuidados paliativos.  
Uma maior discussão sobre os princípios da bioética e dos cuidados paliativos ainda na 
formação acadêmica, assim como programas de capacitação, mostram-se necessários para a 
organização de um modelo assistencial adequado, proporcionando, aos pacientes com doenças 
potencialmente fatais, um enfrentamento dessa fase de modo digno. O processo de tomada de 
decisão que também recai sobre o profissional, principalmente diante de um contexto tão 
delicado quanto o dos cuidados paliativos, também pode ser beneficiado com maiores 
discussões sobre os princípios da bioética e dos cuidados paliativos.  
Percebeu-se a necessidade do desenvolvimento de novas pesquisas para fortalecer o 
respeito à autonomia por parte dos profissionais de saúde, ainda muito apegados a uma 
postura paternalista de cuidado, na qual existem falhas no que diz respeito à possibilidade de 
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O número e página correspondentes à citação direta devem constar sobrescritos, entre 
parênteses e separados por dois pontos. 
Exemplo: (8:345-6) o número 8 se refere à referência e o 345-9 às páginas. 
5) Depoimento 
A transliteração de depoimento deverá constar em novo parágrafo, digitada em fonte 
Trebuchet 11, itálico, com espaçamento simples entre linhas, sem aspas. 
Comentários do autor devem estar entre colchetes e sem itálico. 
A identificação do sujeito deve ser codificada (explicar a codificação na metodologia), entre 
parênteses, sem itálico e separada do depoimento por ponto. 
Exemplo: [Comunicação] é você expressar algo, dizer alguma coisa a alguém é o ato de se 
comunicar […]. (Familiar 2) 
 
